ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº                 ,  de

DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL N° 7099, DE 2011.

A Lei nº 4.595, de 18 de junho de 1985, e suas alterações posteriores dispõem sobre a fiscalização pela Assembleia Legislativa dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta. A fim de cumprir o artigo 3º de referido diploma legal, o Departamento Aeroviário do Estado de São Paulo (DAESP) remeteu à Comissão de Fiscalização e Controle da Assembleia Legislativa a documentação exigida relativamente aos exercícios de 2005, 2006, 2007, 2008, 2009 e 2010.

Autuada a documentação no Processo RGL nº 7099, de 2011, compete-nos agora, na condição de relator designado e obedecendo ao disposto no § 15 do artigo 31 do Regimento Interno, combinado com o que determina o artigo 3º da Lei 4.595, 1985, analisar o desempenho do DAESP no cumprimento de sua missão e das atribuições que lhe são legalmente reservadas.

Ao examinar os autos, verifica-se que a documentação preenche as exigências formais contidas no artigo 3º da Lei 4.595, 1985. Ademais, o TCE-SP, exarou acórdãos considerando regulares com ressalvas as contas prestadas pelo DAESP referentes aos exercícios de 2005, 2006, 2007, 2008 e 2009, respectivamente nos autos dos Processos TC-3504/026/05, 3931/026/06, 5497026/07, 2683/026/08 e 2693/026/09.

Com relação ao exercício de 2010, entretanto, o acórdão exarado pelo TCE-SP nos autos do Processo TC-1700/026/10 julgou irregulares as contas prestadas pelo DAESP. As irregularidades foram detectadas na composição da Cúpula Diretiva, nas despesas com precatórios, nos resultados orçamentários e financeiros. Elas referem-se à infração de normas legais e regulamentares, nos termos do artigo 33, III, da Lei Complementar nº 709, de 1993.

Assim sendo, propomos o envio de ofício à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público Estadual, a fim de solicitar informações sobre as medidas eventualmente tomadas em razão das irregularidades às normas legais e regulamentares identificadas pelo TCE-SP, encaminhando-lhes cópia desta manifestação. Propomos, ainda, a remessa de ofício à Superintendência do DAESP, encaminhando-lhe cópia desta manifestação, solicitando que informe esta Comissão sobre as ações que encetou para sanar as irregularidades apontadas pela corte estadual de contas.  

Sala das Comissões, em

DEPUTADO RAFA ZIMBALDI

Relator
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